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Decreto n9 1. de 24 de jul~o de 1964 _ 
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Gabln.ete do Governaaor 
Ten. PM Ronaldo Pereira de Oliveira 

·. SECRETAR lADO 
Secretário· de Admlnlstraçlo . 

Or. Augusto Monte de Almeida 
Secretário de Finanças Secretário· de Educaçlo e Cultura 

i • 

Dr. Francisco VItoriano Filho 
Secretário de Planejamento e CoordenaçAo 

Dr. Antero Duarte Dias Plr_es Lopes 
Secretário de PromoçAo Social 

Or. ·Alfredo Augusto ·Ramalho de Ollvelrt 
_ Secretário de Agrtculturi· · 

Ora. Maria da Glória Amorlm 
Secretário de Obras e Serviços Públicos 

Or. Manoel Antonio Dias 

~--~------------------------------PECRETOS 

Pr.of. lzequlas Estavam dos Santoa 
Secretário' de Segurança Pública 

Or. José de Ar.lmath6a Vernet Cavalcanti 
. Secretário de Saúde 

Dr. José Cabral de Castr6 

(P) n9 0(')98 de ~ de novembro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item 11, do 
Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro dE;~1969, e tendo em vista o que consta do Processo n9 1/02.357/80-SOSP; 

RESOLVE: 

Conceder a Jurandir Figueiredo Vale, ocupante do cargo de Operário Rural, nfvel6 (Cadastro nQ 00977), do Quadro de. 
Pessoal Permanente do Governo deste Território, lotado na Secretaria de Obras e Serviços Públicos-SOSP, seis (06) meses 
de licença especial, contados no período de 03 de·novembro de 1980 a 02 de maio de 1981, nos termos do artigo 116, da Lei 
n9 1711, de 28 de outubro de 1952, regulamentado pelo Decreto nQ 38.204, dé 03 de novembro de 1955, ~m virtude do refe­
rido servidor haver completàdo um (01) decênio de efetivo exercfcio, compreendido no pe'rfodo de 13 de s.etembro de 1968 a 
24 de dezembro de 1978. · · • · 

Palácio do Seteritrião, em Macapá, 3 de novembro de 1980,-919 da República 'e 389 da Criação do Território Federal do 
Amapá. 

., 

ANNIBAL ~ARCELLOS 
Governador· 

(P~ nQ 0699 de 3· ae novembrQ de 1980 
., . 

O Góvernador do Território Federal do All)apá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, Item 11, do 
Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, . · . 

I RESOLVE: 
.. " 4 ' 

. Remover a :;ervidora Odete Barroso Albuquerque, ocupante da função de Auxiliar de Escritório, da Tabela de Pessoal 
Temporário do Governo deste Território, lotada..!!~ Secretaria de Ad'mlnlstração-SEAD, para a Secretari~ de Educação e Cul-
tura-SEEC, a contar da presente;; data. · 

' ' • ' ' •• 1 \ • 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 3 .de no~embro de 1980,919 da Repúbllca.e 389 da CrlaçAo do Território Federal do 
Amapé .. 

ANNIBAL BARCELLOS 
, Governador 

-
<• 

1. 

I 
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(P) nq 0700 de 3 de novembro de 1980 

P6g.2 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1 B. item 11, 
do Decreto-Lei no 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo nç 8/ 22.205/80-SEAG, 

RESOLVE: 

Conceder a Manoel Valente dos Santos, ocupante do cargo de Moldador de Reftetário, nrvel 6 (Cadastro no 01176), do 
Quadro de Funcionários Públicos do Governo deste Território, lotado na Secretaria de Agricultu ra-SEAG, seis (06) meses de 
licença especial, contados no per lodo de 1 O de novembro de 1980 a 09 de maio de 1981 , nos termos do artigo 116, da Lei n9 
1711, de.28 de outubro de 1952, regulamentado pelo Decreto no 38.204, de 03 de novembro de 1955, em virtude do refer ido 
servidor haver completado um (01) decênio de efetivo exercfcio, compreendido no per lodo de 04 de maio de 1969 a 1 O de ju­
nho de 1979. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 3 de novembro de 1980,919 da República e 38q da Criação do Território Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) no 0701 de 3 de Novembro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são confer idas em lei , etc, 

RESOLVE: 

Designar Antonio Cabral de Castro, Procurador Geral do Governo do Território Federal do Amapa, para viajar de Ma­
capá, sede de suas atividades, até a cidade de Brasflia- DF, no perfodo de 10 à 12 de novemb ro de 1980, a fim de tratar de as­
suntos da Administração Amapaense, junto ao Tribunal Federal de Recursos. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 3 de novembro de 1980; 91° da República e 389 da Criação do Território Federal do 
Amapá. . ·· 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P)n9 0702 de 3 de novembro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item 11, do 
Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em vista os termos do Oficio no 081 /80-PROG. 

RESOLVE: 

Designar a advogada Marly Cali xto Evelim Coelho, para responder acumulatlvamente,em substituição pelo expediente 
da Procuradoria Geral do Governo deste Território, durante o Impedimento de seu titular, no perfodo de 10 à 12 de novembro 
do corrente ano. 

Palácio do Setentrião, em Macapá,3 de novembro de 1980,91° da Rep úbl.ica e 38° da Criação do Território Federal do 

Amapá. 
ANNIBAL BARCELLOS 

Governador 
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(P) n9 0703 de 7 de novembro de 1980. . . 
O Governador do Território Federal do Amapá, usando das_atr.ibuições q4e lhe são conferidas pelo artigo 18, item 11 , do 

Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em vista os termos do Otrclo n9 480/80-SEPS, .-
RESOLVE: cn 

. "' 
Remover o servidor José Walker Monteiro Lima, pcupante da função d~ Auxiliar de Administração, da Tabela de Pes- . 

soai Temporário do Governo deste Território, lotado na Secretaria de Segurança Públlca-SEG\JP, para a S·ecretarla de Pro­
moção Sociai-SEPS, a co·ntar d!i presente datá. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, ?de novembro da 1980, 91 9 da República~ 389 da Criação do Território Federal do. 
Amapá. ' · 

't 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0704 de 7 de novembro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, rtem li, do 
Decreto-Lei n9 411, de 08 de Janeiro de 1969, e tendo em vista o q1Je consta 'do Processo n9 3/ 08.255/80-SESÀ, 

. RESOLVE: . . . 
- Conceder aposentadoria, de acorgo eo~ os artigo~ '17G,ftem li e 178, ftem i,affnea "a", da Lei n9 1711 , de 28 de outul)·r~ 
de 1952,-com a nova redação dada pela Lei n9 6.481, de .05 de dezembro de .1977, a , Pedro Aleluia Filho, matrfcula nQ 
1:962.393, no cargo de Servente, GL-104.5, do Quadro de Pessoal- Parte f;'ermanente- do Governo deste Território, devendo 
seus proventos mensais serem acresciqos da vantagem financeira de 20%, de ac.ordo com o artigo 184, rtem 11, da citada . 
Lei nQ 1711/ 52. . . . · 

-. 

' 
Palácio do Setentrião, em Macapá, 7 de novembr<;> de 1980.91 9 da República e 389 da Criação do Território Federal do 

Amapá. · · · · . • · · · · · 

ANNIBAL r;!ARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0705 de 7 de . novembro de 1980 . 

O Governador do Territó~io Federal do Amapá, usando da~ at;ibuições que lhe· são conferidas pelo artigo 18, ftem li ~ do 
Decreto-Lei n9 411, de 08 de Janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo nQ 1/01 .653/ 80-SOSP, , 

RESOLVE: 

Conceder aposentadoria, de aco~do com os artigos 176, ftem 11 e 1'78, ftem I, àlfnea "a;', da Lei n9 1711, de 28 de outubro 
de 1952, com a nova redação dada pela Lei n9 6.481, de 05 de dezembro de 1977-,a Carmindo Ramos dos Reis, matrfcula n9 
1.804.927, no cargo de Assistente Comercial, AF-1 03.16-C, do Quadro de Pessoal - Parte 'Permanente ·_ do Governo deste 
Território, devendo seus proventos mensais serem ácrescido_s da vantagem financeira de 20%; de acordo com o artigo 184, · 
ftem 11, da citada Lei n9 1711 /52._ · 

Palácio d~ Setentrião, e~ Macapá, 7 de novembro ae 1980,919 da República e 389 da Criação do.Territóri~ Federal do 
Amapá. t · • 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) N 0706 de 7 de novembro de 1980 
' . 

O Go{lernador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas p~lo artigo 18, ftem 11, do 
Decreto-Lei hQ 411, de 08 de JanE)iro de 1969, · .r · · 

RESOLVE: 

· Art. 19- Designar nos termos dos artigos 217 e 219, da Lei n9 1711, de 28 de outubro de 1952, Marcos Farias dos Santos, 
Oficial de Administração, nfvei14-B, Iotado na Secretaria de Obras e Serviços Públicos-SOSP; Elpidio Martel Pinheiro, Oficial 
de Administração, nfvel 12-A, lotado na Secretaria de Administração e Raimundo Nonato Santana Naiff, Auxiliar de Portaria, 
nfvel 8-B, lotado na Secretaria de Educação e Cultu r"l.-SEEC, todos do Quadro de Funcionários Públicos·do Governo deste 
Território, para, sob a pres·idência do primeiro, CC 1Stitufrem a Comissão de Inquérito Administrativo, encarregada de apu-
rar os fatos consta_ntes do Processo n9 6/ 19.070/ 8( ~IEAD.' , · · 1 ' • 

. Art. 29 - Revogam-se as disposições em coni ário. 

Palácio do Setentrião , em Macapá, 7 de novembro de 1980,, 91 9 da República e 389 da Criação do T_erritório F_ederal do 
Amapá. • . 

ANNIBAL ·BARCELLOS 
Governador . ,., 

A.A.E. C - ASSOCIAÇÃO AMAPAENS E DE ENS INb E CULTURA 

· ES TATUTO 

TÍTULO I ~ 

·Da Constitui ç~ o, De nom i naç~o ,· Nature za' Jur f.d i c a, · Sede e F i na I i da de 

,· 
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Artigo 1º- A Associaç~o Amapaenéc de Ensino e Cultura, entidade au­
t;noma, sem f i ns I ucré!t i vos, i nst i tu f da como soe i edade: c i v i I com pers~ 
na I idade jur f dica de sde a su.a i nscr i ç~o no !~eg i stro ' C i v i I das Pessoas 
Jurrdicas de Direito Privado da Comarca de Macap~, Territ~rio Federal 
do Amap~, rege-se pela legislaç~o federal e pelo presente Estatuto. 

Artigo 2º - A Associaç~o Amapaense de Ensino e Cultura, com sede 
• < . , • ,. . .r ..... 

no Muntc1p1o de Macapa, TerrttorJo Federal do Amapa, tem duraçao por 
prazo indeterminado. 

Artigo 3º- A Associação Amapaense de Ensino e Cultura tem por fi­
na I idades: 

a) organização, manter e desenvolver a educação e a instruçao em 
nfvel de primeiro e segundo graus .e superior e bem ass1m, redl izctr o 
treinamento de recursos humanos, na forma prevista em lei; 

b) desenvolver, nos termos da legislação em vigor, a educaç~o per­
~anente, no ~mbito do Territ~rio Federal do Ama~~; 

c) contribuir para o aprimoramento da cultura brasileira. e em espe­
cial a Amapaense atrave~ desues centros de ensino e, especialmente do 
C~ntro de Ensino Supe~ior do Amap~-CEAP; 

d) estimular a investigaç~o, a pesquisa e a difusão da cultura c1en 
t f fi -ca, t~cn i ca e :art f st i ca, concorrendo para o desenvo I v i menta da 
so lidari e da de humana, atrav ~s da preservação e do aperfe i çoam~nto do 
homem e in sp irada nos princ fpi os c fvicos; soc i a i s cr i stãos e democráti 
cos; 

e) confe rir , atrav~s de suas unidades de ens.1no, ha bi I i taçao para o 
exercfc io profissional ou graus acad~mico s . 

TfTULO 11 

Dos Associados 

Capftul o I 

Da s Categorias 

Art ~ go 4 0 - A Associaç~o Amapaense de Ensino e Cultura, tem quatro 

c at egor i as de as s ociados: 

a) Fundadores; 
b) efe tivos; 
c) b e nem~ritos; 
d) contr ibuintes . 

Artigo 5º - São associados fundadores os cidadãos s ign at~r io s do 
instrumento de c onst itu i ção da Associação e qu e , em part e s i gua i s, co n­
tr ibuíram para a con s tituição de s eu pat~im;nio, nas formas do cstabe le 
c ido e m se us atos const itutivos . 

Artigo 6º - São assoc i ados e fetivos todos aqu e le s c idad;os que, me­
diant e e xpr e ssa contr ib ui ção para o cres c im e nto e o de s e nvolvime nto do 
patrim;nio s oc i a l , tive r e m s ua s propostas de Qdmi ssão a pr ova das pe l os 
~ss oc i a d os f unda dor es , nesta ca t egor i a . 

Ar t i go 7º -São as s oc i a dos b e ne m ~ r i tos os c i d ad3os ou e ntidade s que 
at r·uv~s de doaç~es e I e ~J a do s ou r e I e va nt es se r v i ços prestà dos , ha jam 
co nt r i bu ~do pa r c1 o e ng r a ndec i me nta da e nt i da de . 

Ar t i go bº - Sã o a ssoc i ados c ont ribuint es aqu e l es c id adãos ou pessoas 
jurfdi cas de dire ito p~b l i co ou de dire i t o pr· i va do , qu e se di sp use r em, 
me di a nt e c ont ribui ç ão a nu a l , a au x i I i a r· a Assoc i ação Arn a pae nse de En-
s 1 no e Cu I t ur·a no desenv o I v i rn e nto de s uas f i na I idades , rece be ndo ou 
não , o fa vor ec i me nta da I esJ i s I açã o r e f e r e nte ; mat~ r i a . 
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Art~go 9º - O tftulo de associado · benem~~ito sera concedido mediante 
proposta do Con~elho de Administraç~o, ratificado pela matorta absoluta 
dos memb~os do Conse lho Consu ftivo . 

. Artigo 1 O - O a·ssoc i ado benem~r .ito que integra I i zar contribui ç~o pa-
~ A d E · · · C I t a em importância i gua I ra a Assoc i~çao mapa ense ,e_ nstno e uA u~. r I 

ou super ior a sessenta salartos de referencta, poder~ .indicar o bene-
fici~rio de uma bolsa de estudos, constante de oito semestres let ivos 
consecut. i vos ou quatro anos de e·st udos super i ores, em . curso de gradu-

aç~o que a Associaçao vier a man-t e r. 
Artigo I I - Os associado"s contr ibuintes ser~o conservados nesta ca­

t egoria enquanto, em contra~ io , nao dispus~r~m os associados fundado -
r e s. 

. . T f TU LO I I 
Dos Direitos e Deveres. dos Associados . 

Artigo 12. - S~o direitos dos ass6ciad9s fundadores e efetivos: 
a) vota r e ser votado, nos Conse lhos a que pertence rem, para o exer 

< . - ' . -c tcio de cargos ou funçoes ·1 igados a Associaçao; 
b) propor a admiss~o ou exc lu$~0 ·de associados efetivos; · 
c) toma r parte ~as reuni~es dos Conselhos a que pertencerem , median 

·te pr~ v i a convÓcaÇ~o I 

· d) oferecer SUgest~eS qWe VISem a real izaç~es Concordantes COm as 
final idade~ da Associaç~o. 

Par~graf? ·Único - Os assoe i ados benem~r i tos e contribuint e s t·~m os 
direitos cons ignados na~ ai fnecis "c" e "d" : do presente artigo. 

Artigo 13 - S~o deveres dos assoei ados' fundadores e efet ivos: 

a) cumprir e fazer cumprir as final id~des da Associaç~o; · 
b) ace itar e exercer, saI vo motivo justo, os cargos ou funç~es para 

as quais forem e le~tos ou de signados; 
c) contribu ir, direta ou indiret~mente , pessoal ou coletivamente , 

para o dese nvolvimento e o engra~decjmento da Assóciaç~6. ' 

TfTULO 111 

Da Administraç~o da Associaçao 

Artigo 14- Sao ~rgaos c e ntrais da Associaçao Amapaense de Emsino 
e .Cu I tura: 
a) Conse lho de Admin istraç~ o; 
b) Conse lho Consultivo. 

.. 

Arti go. ·15 - O Conselho de· Adm inistrç~o, orgao de del iberç~o supe-
rior da Assoc iaçao Amqpaense de Ens ino e Cultura, ~ constitufdo pelos 
associados fundadoresou quem os repres~ntar e ter~ um Presidente, um 
Viee-Presidente, um Secr~t~r i o é um Tesoureiro, . podendo do mesmo Con­
se lho e por . aprovaç~o un~nime dos fundadore~, participarem as~ociados 
efetivos .para desempenharem exc lusivamente , as funç~es menc ionadas em 
r egu lamento pr~prio. · . . 

§ I Q - Qua'l quer membro do Conse I ho de Adm in i straç~o que for 
e ve ntualme nte designado para o e~ercrc io de cargos ou funç~e s execu­
tivas, no ~mb i to das unidades de ~ ns ~no da Assoe i aç~o·, Indicar~ seu 
substituto para compor o r eferido Conse lho ,o qual em seu ' nome del i­
berar~ . 

. § 2º - O ·mandato dos cargoS me ncionados no " caput" deste 
artig~ ~de um ano. 

§ 3 º Poder~ afastar-se do Conse I h o .de Adm inistração· : qua I-
q~er de s e us membros, ~~ra o exer~fc i ó de cargo ou fun~ao , executiva 
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j unto a br gãos da Assoe i ação ou ent i Jade por' e I u ma nt i d ds, perdur· arH.io 
ta l afastame nto ape nds enquanto ocorre r o impe dime nto . 

§ 4° - As Funç~e s de Pres ide nte , Vi ce - Pres i de nte , Sccret~r io 
e Tesoureiro da Assoe i ução são e xe r ,c i dus ~l r utu i tamente . 

§ 5º - As de I i beraç~es do Co nse I ho de Adrn i n i st ra ç~o preva I e -

p6g. 8 

c~m sobre qu i asq uer outras tJmadas pe l os demuis br~~os du Assoc i aç~o . 
Art i SJO 16 - C_ompete ao Co ns e I ho de Adrn i 11; st r ação : 
a) cumpr i r e faz er .cumpr i r as d i spos iç~es cst atut~ri as , b ern como 

a s dec i s~es tomadas com base neste d i p l oma ; 
) 

I ,...., , ( . 

b aprova r, anua lme nte, a pre v i sao orçarnentaria par a o exe r c tCIO 
segui nte , bem como a'prec i ar os r cs u I tados econom 1 c o- f i nance i­
ros dos balanços cfetua~os ; 

c ) dar . posse ao s d i retorcs das uni ddde s de e ns u1o c ao . pessoa I 
exec ut i'vo, cont rutados pa ra exc c uç~o da udnt i n i stração ; 

d ) ap r ovar, observada a I e g i s I ação e m v i go r , ·u c r i aç ão c o f une i o­
name n~o de novos c ur sos,a i ncorporução de c ur so s ou entidaclcs 
j á ex i ste ntc s , a f usão ou desdobramento, ass i ní co111o u des i nco r ­
pora2ão e a cx~ensão de qua isque r un i da des ou .~ursos da Asso­
Ciaçao; 

· e) d i ri g i r, super i 11 tendcr c represe ntar a Assoe i ação, obsc r vaclo o 
disposto neste Estatuto, a t i vi:l e puss i vamc 11te, jud i c i a I e ex­
tra j ud i c i a I mc11t e , podendo. out o r!:Jar procura•ç ~o par·a f i ns. cspcc f ­
fi c os; 

f) ~upe r i ntend~r a s at i v i dad E; s dos di rctot~ cs de u11 i d<.1des de e t1-
sino e do pessoa l execut i ~o ; 

g) aprov a r a admi ssão de assoe i a dos e fet i vos e contr i buint es me.­
diante propos ta de um de seus i ntegra nt e s . 

Ar t i go 17 - O Conse l ho de Adm inist r açã o reunir- se- ~ b imensa lme nt e , 
em ca r~ter orJ in á ri o e , extraordi nari ame nte, po r convocação de do i s 
t e rços de s e us membr os, dec l a rados os obj e t i vos da r e un i ão e fixa da 
a sua paut a com sete nta e dua s hora s de antece d~ ncia de s ua real t za ­
çao. 

Par~g rafo Único- As reuni oes do Conse lh o de Admini strdção so 
se r ~o r ea li zadas com a prese nça da ma 1o r1 a abso l uta de s e us membr os, 
ass im como , as reso l uç~e s do me s mo some Ht e se r ~o tomadas por ma 1o -
ria abso lu ta de votos . 

Artigo 18 - O Conse'l ho Cons u I t i vo, 9 r gao de o r i entaç~o e de c on ­
su lta da Associação, ~ co nstitufdo por qua i squ e r cjt egor ias de as ­
·s oc ia dos, em n~me r o de c i nco membros, e , tçr~ um pres i de nte, um VI­
ce - Presidente c um Secret ári o . 

Art igo 19 - Com pet e a o Conse l ho Consulti vo ; .. 
a) concede r, po r proposta do Conse l ho de Adm i nist raç~o , t ftu l o 

de assoc i ado benem~ ritos; 
b) propor ao Conse lh o de Adm i n i straç~o, de su a I ivre inicia t i va , 

projetos e programas para s e r em r ea I i za dos pe I a Assoe i aç~o, sobre-
tudo, v i sando ao seu desevo l vim e nt o em r e l ação ao progr ama de de-
se nvo l v i mento do Tc rr i tbrio Fede ral do Amap~; 

c) represe nta r a Associaç~o , atravé s de um de seus memb ros em 
. < . 

eventos cu ltura i S e· a rt 1st 1co ; 
d) oferece r sugest~es e pareceres em co nsu itas eman adas do Con­

se lho de Adm i n istração . 
Ar t i go 20 - O ma ndato de direção do Conselho Consul t i vo ~ de tr~ s 

an os , podendo h ave r a ree I e i ção de s e us rh e rnbros diret i vos ,· cu J as fu n­
ç~es ser~o sempre$ exe rcidas e m car~t c r gr atu ito . 
Par~grafo Únjco- O Con s e l ho Consu l t i vo reu n i r- s e-~ · pe l o me nos, duas 
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vezes a cada ano, e extraordinariamente, quando convocado por dois ter 

ços de seus membros, ou por sol'icitação do Conselho de Administração,de 
clarados os objetivos d~ reunião e ~om prazo m1nimo de setenta e dua; 
horas para · sua rea I i zação. · 

ArtigQ 21 - Poder~ afastar-se do Conselho Consultivo, quatquer de 
seus membros, para p exercrcio ~e função executiva junto a ~rgãos ou 

. entidades mantidas · pela Associa~ão perdurando tal afastamento em 
quanto ocorrer esse i~pedimento. 

TfTULO IV 
O~ Administração Executiva 

Artigo 22- A Administração executiva da Associação sera exercida 
A • 

por Diretores executivos, aos quais compete a gerenc1a da Associa-
ção, sendo os mesmos designados ~elo Conselho de Administração. 

de ' Artigo 23- Cls Diretores· Executivos, · contratados em virtude 
de I i beração do C:onse I h o de Administração i gerem a Assoe i ação e de I i"" 
bera_m pe I a .. ma i or .i a de seus membros. 

Artigo 24 - Os Diretores Exec~tivos podem tomar parte na~ 
ni~es do ·Co~selho de Administraçã~ com direitos a voz e votJ, 
suas funç~es e compet~ncia serão reguladas em r eg 1me propr10 
vado pelos Asso~iados fundadores. 

TfTULO V 

reu-

a pro-

Do Pat~im~nio Soci~l 
Artigo 25 - D patrim~nio so?ial da Ass~ci~ç~o Amap~ense ~e en­

sino e Cultura constituir-se-a das contr1bllaçoes dos asso_c1ados fun · 
dador~s, de bens ~~veis e i~~veis, de rendas, d~aç~es e legados, de 
subvenç~es e auxfl ias, de con~~nio e de prestaçao de serviços, bem 
como das aq~isiç~es ou inversoes financeiras que ~ ieram a ser efe 

tuadas~ 

Pa~~grafo Único -
decisão tomada pela 

.~ 

As doaç~es e legados. somente serao aceitos 
i' 

maiori~ absol~ta dos associados fundadores. 

T f TU LO V I 
Da Dissolução 

apos 

A-rtigo 26 - A Associação Amapaense de Ensino e Cultura somente sera 
d_issoiVida por decisão judicial ou decisão un~hime dos assóciad~s funda­
dores ou herdeiros,se ocorrerem ' insuperaveis dificuldades na consecuç;o' 
de seus final idades. 

Par~grafo Único- Ressalvados os direitos de terceiros, o acervo, 
patrimonial, em caso ~de dissolução, de que trata o prese ~te artigo, po­
der~ ser destincldo a instituiç~es cong~neres, de fi ns id~nticos ou fi-
lantr~pic'os. 

T f TU LO V I 1· 
Das Disposiç~es Gerai~ 

Arti.go 27 - Somente~ Associ~ção,atrav~s de seu Conselho de Adminis 
t~aç~o,compete responder pelas obrigaç~es judiciais e extrajudiciais que 
contrair. 

Art i g•o 28 - Poderão f i I i ar-se ~ . Assoe i ação outras · i nst i tu i ç~es com f i-
nalidades semenhantes~mediant~ ~rotocolo firmado ~ ntre ambas as entida­
des,fix~ndo-se diretamente,~everes e rélaç~es _ patrimo~iais. 

I • 
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Art i SJO .. 29 - A Assoe i aç~o pode r~, d c r i t~r i o do CQilSc I ho de 1\Jrn in i s -
traç~o,f i rrnar conv~n i o com ent idades de qu <Jiqucr csp~c i c ,tcndo em v ista 
ao dese nvo l v imento pl e no de s uas f inal idudcs . 

Ar t igo 30 - Os casos om i ssos ou duvidosos , deco rre ntés de d i spos içZ>s' 
dest e Estatuto,se r~o r eso l v i dos pe l o Co nse ll1 o de Administraç~o , ouv i dos 
sempre os fundador~s . 

Art i SJO 3 1 - O presente Estatuto · passa . a v 1 ~]o rar, na forma 
c rit a,a part ir da d<..1ta da sua publicação,no Diário Of ic ia l do 
Federa l do Am ap~. 

' 

Maca p~ , I I de novembro de.· 1980 

Pau lo Robe r to Ca rvalho Bat ista 

Ma ri o Franscisco Guzzo 

Pau l o de Ara~jo Lea l Mart i ns 

SECRETAR IA DE ADM INISTRAÇÃO 

DIVI SÃO DE MATER IAL 

COM ISSÃO DE LI CITAÇÃO 

Tomada de Preços nº 42/80- CL 

AV ISO 

aqu i t rans , -
Tc rritor'io 

De ordem do Exmº . .S r. Sec,ret~ rio de Admini stração ·do Gove rno do Ter-
rit br io Fede ral do Amap~, tornamos p~bl ico que a I i c itação de tomada 
de pr eços nº 42/80~C L qu e dever ia s e r r ea li zada ~s 10 :00 horas do dia 
12. I I . 80 , f o i transferi da para outra data que post e riorment e se r~ dado 
con hec imento. 

Macap~ , I I de novembro de 1980 

JONES HERNAN I ASS IS DE AZE VEDO 
Pres idente da Comi ssão 

de Li c itação 


	

